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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BER-TEL HOTEIS DE TURISMO LTDA
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER - RS063931

DIEGO SOUZA GALVAO - RS065378
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ NUNES DE OLIVEIRA - RS011354

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. ENERGIA ELÉTRICA.
DEMANDA CONTRATADA. INCIDÊNCIA DO ICMS.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
CONSUMIDOR FINAL. LEGITIMIDADE. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. TEMA N. 752 DO STF.
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
I. CASO EM EXAME
1.1. Agravo interno interposto contra a decisão que
negou seguimento ao recurso extraordinário, ante a
aplicação do Tema n. 752 do STF.
1.2. A parte agravante sustenta que o mencionado
tema de repercussão geral não se aplica ao caso dos
autos, pois a questão tratada tem estatura
constitucional.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2.1. A aplicabilidade do Tema n. 752 do STF no caso
em comento, que versa sobre a legitimidade ativa do
consumidor final para pleitear a repetição de indébito
de ICMS
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE n. 753.681, sob o regime da repercussão geral,
firmou a tese de que: "A questão da legitimidade do
consumidor final (contribuinte de fato) para ajuizar
ação de repetição de indébito tributário relativo a
valores do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestação de Serviços - ICMS incidente sobre a
demanda contratada de energia elétrica tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
ausência de repercussão geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe " (Tema n. 752 do STF). 13/03/2009
3.2. No caso, a pretendida análise da matéria de
fundo da lide, relacionada à incidência ou não do
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ICMS sobre a demanda contratada de energia
elétrica, demandaria a superação da conclusão
alcançada pelo Superior Tribunal de Justiça acerca da
ilegitimidade da parte recorrente para a propositura do
feito, questão destituída de repercussão geral,
conforme definido pelo Supremo Tribunal Federal no
Tema n. 752.
IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça,
em Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar 25/02/2026  03/03/2026,
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas
Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio
de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.
 

Brasília, .04 de março de 2026

 

HERMAN BENJAMIN
Presidente

LUIS FELIPE SALOMÃO
 do STJRelator/Vice-Presidente
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. ENERGIA ELÉTRICA.
DEMANDA CONTRATADA. INCIDÊNCIA DO ICMS.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
CONSUMIDOR FINAL. LEGITIMIDADE. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. TEMA N. 752 DO STF.
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
I. CASO EM EXAME
1.1. Agravo interno interposto contra a decisão que
negou seguimento ao recurso extraordinário, ante a
aplicação do Tema n. 752 do STF.
1.2. A parte agravante sustenta que o mencionado
tema de repercussão geral não se aplica ao caso dos
autos, pois a questão tratada tem estatura
constitucional.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2.1. A aplicabilidade do Tema n. 752 do STF no caso
em comento, que versa sobre a legitimidade ativa do
consumidor final para pleitear a repetição de indébito
de ICMS
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE n. 753.681, sob o regime da repercussão geral,
firmou a tese de que: "A questão da legitimidade do
consumidor final (contribuinte de fato) para ajuizar
ação de repetição de indébito tributário relativo a
valores do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestação de Serviços - ICMS incidente sobre a
demanda contratada de energia elétrica tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da
ausência de repercussão geral, nos termos do
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe " (Tema n. 752 do STF). 13/03/2009
3.2. No caso, a pretendida análise da matéria de
fundo da lide, relacionada à incidência ou não do
ICMS sobre a demanda contratada de energia
elétrica, demandaria a superação da conclusão
alcançada pelo Superior Tribunal de Justiça acerca da
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ilegitimidade da parte recorrente para a propositura do
feito, questão destituída de repercussão geral,
conforme definido pelo Supremo Tribunal Federal no
Tema n. 752.
IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou1. 
seguimento ao recurso extraordinário assim ementada (fl. 567):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO
TRIBUTÁRIO. ENERGIA ELÉTRICA. DEMANDA
CONTRATADA. INCIDÊNCIA DO ICMS. AÇÃO DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONSUMIDOR FINAL.
LEGITIMIDADE. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. TEMA N. 752 DO STF.
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. NEGATIVA
DE SEGUIMENTO.

A parte agravante sustenta que não incidiria o Tema n.  no752/STF
caso em comento, pois "o cerne do Recurso Extraordinário não é apenas a
legitimidade à luz do  do CTN, mas sim a redefinição, em sede art. 166
constitucional, do Contribuinte de Direito do ICMS sobre energia elétrica, o que
decorre diretamente da interpretação do critério material do imposto (circulação
de mercadoria)" (fl. 577).

Enfatiza que o consumidor final é, na verdade, o contribuinte de direito e de
fato, sendo a distribuidora mera responsável tributária pelo recolhimento da exação.

Salienta que sua argumentação transcende a interpretação do  do art. 166
CTN (matéria infraconstitucional que baliza o  e postula a revisão do Tema 752/STF)
conceito de contribuinte de direito para fins de ICMS-Energia Elétrica à luz do art. 155,
II, da CF. Ressalta que, se o STF reconhece o consumidor final como contribuinte de
direito por força da CF, a questão da ilegitimidade se desfaz, e a matéria adquire
inegável estatura constitucional.

Requer o provimento do agravo para que o recurso extraordinário seja
admitido e remetido ao Supremo Tribunal Federal.

As contrarrazões foram apresentadas (fls. 592-598).

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada está em sintonia com precedente do STF2. 
consolidado no julgamento do Tema n. 752, que firmou a seguinte tese:

"A questão da legitimidade do consumidor final (contribuinte de
fato) para ajuizar ação de repetição de indébito tributário relativo
a valores do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
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Prestação de Serviços - ICMS incidente sobre a demanda
contratada de energia elétrica tem natureza infraconstitucional, e
a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral,
nos termos do precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra
Ellen Gracie, DJe " (Tema n. 752 do STF). 13/03/2009

O julgado foi assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ICMS
SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
LEGITIMIDADE ATIVA DO CONSUMIDOR FINAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO
GERAL. 1. A controvérsia relativa à legitimidade ativa do
consumidor final para ajuizar ação de repetição de indébito de
ICMS sobre a energia elétrica, fundada na interpretação do

 do CTN, é de natureza infraconstitucional. 2. É cabívelart. 166
a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de
repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna se dê de
forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE,
DJe de . 3. Ausência de repercussão geral da 13/03/2009)
questão suscitada, nos termos do -A do CPC. art. 543
(RE n. 753.681-RG, relator Ministro Teori Zavascki, Tribunal
Pleno, julgado em 1º/  DJe de8/2014,  28/8/2014)

Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido concluiu que somente a
concessionária de energia, por ser a contribuinte de direito do ICMS,
tem legitimidade ativa  para a demanda que objetive a discussão ad causam
relativa à incidência do tributo indireto.

Nesse contexto, a pretendida análise da matéria de fundo da lide,
relacionada à incidência ou não do ICMS sobre a demanda contratada de
energia elétrica, demandaria a superação da conclusão alcançada pelo Superior
Tribunal de Justiça acerca da ilegitimidade da parte recorrente para a
propositura do feito, questão destituída de repercussão geral, conforme definido
pelo Supremo Tribunal Federal no Tema n. 752.

A decisão agravada, portanto, não merece reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.3. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 25/02/2026  03/03/2026

Relator do AgInt no RE no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BER-TEL HOTEIS DE TURISMO LTDA
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER - RS063931

DIEGO SOUZA GALVAO - RS065378
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ NUNES DE OLIVEIRA - RS011354

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BER-TEL HOTEIS DE TURISMO LTDA
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER - RS063931

DIEGO SOUZA GALVAO - RS065378
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ NUNES DE OLIVEIRA - RS011354

TERMO
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A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/02/2026  03/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo,

Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis
Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.

 

Brasília, 03 de março de 2026
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